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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO


Processo: 200804008072
(400807-92.2008.8.09.0051)
  ITAU SEGUROS S/A, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove DIOGO JUNIO GOMIDES LOPES, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado, manifestar-se:

Trata-se de caso em que o Autor alega ser vítima de acidente automobilístico em 24.04.2005, buscando a indenização de Seguro DPVAT.

Ocorre que a pretensão autoral encontra-se prescrita.

Pois bem. De acordo com a Súmula 405, STJ, o prazo prescricional para as Ações de cobrança DPVAT prescrevem em 3 (três) anos.

Assim sendo, a pretensão do ora recorrente prescreveu em três anos após o acidente em 24.04.2008, tendo o autor somente proposto a ação em 11.09.2008.
Ainda caso fosse considerada a alta médica recebida pelo autor após as lesões, esta se deu na data de 02/06/2005, conforme se verifica em relatório médico de fls. 14.
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O paciente DIOGO JUNIO GOMIDES LOPES deu entrada neste hospital no dia
24,04 2005 & 05:50 horas com queimaduras de 2° e 3° grau (CID T31 1), provocadas por
ATRITO+ESCAPAMENTO DE MOTO (SIC} atingindo TRONCO; MEMBRO SUPERIOR
ESQUERDO; NADEGA ESQUERDA; COXA ESQUERDA Foi feito consulta médica
seguido de curativo no dia 24.04.2005, desbridamento cirtirgico sob anestesia no dia

26.04 2005, curativos no periods de 29,04 2005 a 02.06.2005 ouando recebeu aita dos
curativos.

GOIANIA, 15 de Agosto de 2008





De acordo com a regra contida no Código Civil, conforme acima exposto, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO, devendo a demanda ser extinta nos termos do artigo 269, IV, CPC.   

Pelo princípio da eventualidade, caso V. Exa não entenda desta maneira, requer seja proferida sentença com base no Laudo Médico Pericial do juízo, datado de 05 e 06 de dezembro de 2013, o qual atesta que o Autor restou com invalidez parcial permanente leve (25%) em relação ao tornozelo direito.  
Diante de tal informação verifica-se que o limite máximo indenizável para o tornozelo direito é correspondente a 25% de R$13.500,00. Ocorre que após a realização da perícia médica, o perito responsável informou que o tornozelo direito fora afetado em 25%.

Desta forma fica clarividente que, em caso de condenação, o Autor faz jus a indenização correspondente a 25% de 25% do limite máximo de R$13.500,00, conforme lei 6.194/74 e suas alterações e Súmula 474, STJ, o que totaliza o valor de R$ 843,75 (oitocentos e quarenta e três reais e setenta e cinco centavos).
Pelo exposto, requer a Ré, caso haja condenação, que seja observado o laudo apresentado antes do N. Julgador proferir a r. sentença.
Por derradeiro, requer, ainda, seja observado EXCLUSIVAMENTE o nome do patrono DR. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito na OAB/GO sob o n.º 37.743-A, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede procedência.

Goiânia, 12 de fevereiro de 2014.

João Alves Barbosa Filho

OAB/GO 37.743-A

Mariah Alves Martins Vieira

OAB/GO 17.631

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br



Súmula 474 STJ :





“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”












